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Interdição - Medida extrema e excepcional - 
Quadro depressivo - Dificuldade de exercício de 

atividade laborativa - Incapacidade civil - 
Não configuração - Art. 1.767 do Código Civil

Ementa: Recurso de apelação. Interdição. Medida 
extrema e excepcional . Quadro depressivo. Dificuldade 
de exercício de atividade laborativa. Incapacidade civil. 
Não configuração. Art. 1.767 do Código Civil. Recurso a 
que se nega provimento.

- Para a decretação da interdição, faz-se imperiosa a 
comprovação de que a enfermidade constatada é de tal 
gravidade que torna a interditanda incapaz de gerir a 
própria vida e administrar os seus bens.

- Se o laudo realizado por perito judicial é conclusivo 
quanto à capacidade civil da interditanda, o indeferi-
mento do pedido é medida que se impõe.

- A interdição, medida extrema e excepcional, somente 
há de ser deferida mediante a comprovação plena e 
cabal da ocorrência de alguma das hipóteses previstas no 
art. 1.767 do Código Civil.

- A utilização de medicamentos para o controle de quadro 
depressivo e a dificuldade no desempenho de atividade 

Ao se tornar usuária do serviço prestado pelo 
apelante, a apelada concordou com os Termos de Serviço, 
sendo alertada a respeito dos mecanismos e funciona-
mento da rede social.

Como provedora de armazenamento de informa-
ções, o apelante não tem qualquer conduta, comissiva 
ou omissiva, causadora de dano à apelada, pois apenas 
mantém o ambiente virtual em que terceiros se relacionam 
por meio de dados postados por si mesmos.

O provedor de serviço de hospedagem somente é 
responsável por conteúdos ofensivos divulgados por meio 
dele se age com negligência, recusando-se a retirar de 
seu servidor as informações, imagens ou dados causa-
dores de dano, após ser informado pela parte interessada.

Para tanto, o apelante disponibiliza ferramenta 
própria, facilmente acessível, denominada “denunciar 
abusos”, por meio da qual os usuários podem relatar os 
abusos e requerer sua exclusão.

Entretanto, a apelada não utilizou tal ferramenta, 
deixando de informar ao apelante a ocorrência da 
invasão e do envio de mensagens ofensivas, de modo 
que não poderia este, diante da enormidade de dados 
que a cada minuto lhe são submetidos, ter ciência de que 
terceiros se valiam de seu site para causar danos.

A jurisprudência vem se consolidando no sentido 
de que a responsabilidade do provedor de hospedagem 
é subjetiva, dependendo da demonstração de sua negli-
gência diante do fato concreto que lhe tenha sido comu-
nicado. Nesse sentido:

4. O dano moral decorrente de mensagens com conteúdo 
ofensivo inseridas no site pelo usuário não constitui risco 
inerente à atividade dos provedores de conteúdo, de modo 
que não se lhes aplica a responsabilidade objetiva prevista no 
art. 927, parágrafo único, do CC/02. 5. Ao ser comunicado 
de que determinado texto ou imagem possui conteúdo ilícito, 
deve o provedor agir de forma enérgica, retirando o material 
do ar imediatamente, sob pena de responder solidariamente 
com o autor direto do dano, em virtude da omissão prati-
cada. 6. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possibi-
lita que os usuários externem livremente sua opinião, deve o 
provedor de conteúdo ter o cuidado de propiciar meios para 
que se possa identificar cada um desses usuários, coibindo 
o anonimato e atribuindo a cada manifestação uma autoria 
certa e determinada. Sob a ótica da diligência média que se 
espera do provedor, deve este adotar as providências que, 
conforme as circunstâncias específicas de cada caso, esti-
verem ao seu alcance para a individualização dos usuários 
do site, sob pena de responsabilização subjetiva por culpa 
in omittendo [...] (REsp 1193764/SP, Rel.ª Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14.12.2010, DJe de 
08.08.2011).

Ação de indenização por dano moral. Inexistência de 
comprovação dos elementos caracterizadores da responsabi-
lidade civil. Pedido improcedente. - Para que surja o direito à 
indenização por dano moral, mister que restem configurados 
seus pressupostos essenciais, quais sejam conduta culposa, 
nexo causal e dano. Ausente qualquer um destes requi-
sitos, não há que se falar em reparação de danos. (TJMG n° 

1.0040.06.047973-6/001, Rel. Min. Osmando Almeida, j. 
em 15.07.2008, fonte: site do TJMG.)

É certo que, se por um lado os provedores de arma-
zenamento de conteúdo desempenham um importante 
papel na democratização da mídia, assim como na viabi-
lização de novas ferramentas, que incrementam o poten-
cial produtivo e comunicativo da humanidade, por outro, 
não estão isentos de se valer de todos os meios possíveis 
para que sua atividade não provoque danos a terceiros e 
para que, caso ocorram, sejam os ofensores identificados.

Assim, como a apelada não comunicou ao apelante 
a conduta de terceiro, nenhuma culpa pode ser imputada 
ao provedor, sendo, portanto, incorreta a sentença que 
julgou procedente o pedido, devendo ser reformada.

Diante disso, rejeito a preliminar e dou provimento 
ao recurso, reformando a sentença para julgar improce-
dente o pedido.

Como consequência, inverto os ônus sucumbenciais 
fixados, suspensa a exigibilidade por ser a apelada bene-
ficiária da assistência judiciária.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES VEIGA DE OLIVEIRA e ÁLVARES CABRAL 
DA SILVA.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .
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dade”, f. 26, as provas produzidas não são conclusivas 
no sentido de que necessita ser interditada.

O laudo pericial colacionado às f. 26/27 conclui 
“encontrar-se a interditanda apta a praticar, por si, os atos 
da vida civil e, por si, reger sua própria pessoa e bens”.

Por sua vez, o laudo psiquiátrico apresentado 
às f. 16/17, ao relatar o histórico clínico da paciente, 
informa que o quadro depressivo que acomete A.P.L. 
“apresenta-se de forma oscilante, com períodos de 
melhora e outros de aglutinação onde apresenta afeto 
melancólico com ideias de menos valia e autodestrutivas, 
irritabilidade, apatia, abulia, crises de choro, inapetência, 
insônia”, e “que está em uso medicação”.

Dessa feita, apesar de suas limitações, inclusive 
perceptíveis da leitura de seu interrogatório (f. 24), a 
requerida não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
previstas pelo art. 1.767 do Código Civil. E o fato de 
encontrar-se “incapacitada para desenvolver uma ativi-
dade laborativa que possa gerir o próprio sustento” (f. 17) 
e de “viver da ajuda dos pais” (f. 24) não tem o condão 
de torná-la inapta para a prática dos outros atos da 
vida civil.

Ora, para que seja decretada a interdição, é funda-
mental a comprovação de que a enfermidade é de tal 
gravidade que torna a interditanda incapaz de gerir a 
própria vida e de administrar os seus bens.

Sendo assim, embora a requerida sofra de doença 
psíquica, utilize medicamentos para o controle do quadro 
depressivo e apresente dificuldades em desempenhar 
atividade laborativa, tais fatos não indicam a situação de 
incapacidade civil.

Cumpre observar que a alteração de humor da inter-
ditanda não impossibilita a requerida de exprimir a sua 
vontade, podendo deslocar-se sozinha, fazer compras, 
ajudar nos afazeres da casa e realizar pagamentos (f. 26).

Portanto, conclui-se que a interditanda é portadora 
de quadro depressivo, mas com capacidade e discerni-
mento para gerir os atos civis de sua vida. 

Não faz jus a requerida, portanto, à decretação de 
sua interdição, na esteira do entendimento adotado por 
este Tribunal:

Procedimento de jurisdição voluntária. Interdição. Laudo peri-
cial. Médico psiquiatra. Capacidade para realizar os atos da 
vida civil. Rejeição do pedido. - O procedimento de inter-
dição, de jurisdição voluntária, tem por finalidade declarar 
a incapacidade, absoluta ou relativa, das pessoas que não 
podem, sozinhas, exercer os atos da vida civil. Assim, se o 
médico psiquiatra nomeado como perito pelo juiz conclui que 
a doença do interditando (depressão crônica), muito embora 
o deixe com o humor rebaixado, não o incapacita para os 
exercícios da vida civil, o pedido de interdição deve ser rejei-
tado (Apelação Cível 1.0452.02.005106-9/001, Relator: 
Des. Eduardo Andrade, 1ª Câmara Cível, julgamento em 
30.09.2008, publicação da súmula em 24.10.2008). 

Apelação cível. Interdição. Distimia. Depressão passível de 
tratamento. Requisitos essenciais ausentes. Recurso a que 
se nega provimento. - 1. Uma vez consagrada como regra 
a capacidade das pessoas para serem titulares de direitos e 

laborativa não indicam, isoladamente, a situação de 
incapacidade civil.

Recurso a que se nega provimento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0011.12.002467-1/001 - Co-
marca de Aimorés - Apelante: A.P.L. - Interessada: A.P.L. 
- Relator: DES. CORRÊA JUNIOR

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 5 de novembro de 2013. - Corrêa 
Junior - Relator.

Notas taquigráficas

DES. CORRÊA JUNIOR - Trata-se de recurso de 
apelação interposto por A.P.L. em face da sentença de 
f. 37-39, que julgou improcedente o pedido de interdição 
da ora requerida, irmã da requerente.

Alega a recorrente que a situação psiquiátrica osten-
tada pela requerida é herança de sua genitora, porta-
dora de esquizofrenia. Afirma que, desde 11.06.2003, a 
interditanda é assistida por médica psiquiátrica e psico-
terápica. Sustenta que o médico perito nomeado - não 
especialista em psiquiatria - não acompanha a paciente e 
realizou apenas uma consulta. Assevera ser incoerente o 
relatório médico de f. 26-27, já que a requerida não tem 
condições de gerir a própria vida. 

A ilustrada Procuradoria-Geral de Justiça, f. 53-56, 
manifesta-se pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
Conheço do recurso, porquanto presentes os pres-

supostos de admissibilidade.
Ressalto, de início, que o erro material existente na 

peça recursal, que indica a requerida, e não a reque-
rente, como a recorrente, não tem o condão de impedir a 
análise da causa, pois emerge da petição de ingresso que 
a interdição de A. foi requerida por A.

Logo, a questão a ser dirimida nesta instância revi-
sora cinge-se à interdição de A.P.L., que padece de trans-
torno depressivo recorrente.

Com o devido respeito ao entendimento esgrimido, 
tenho que o apelo não prospera, ante a ausência de 
prova cabal e inconteste da incapacidade da requerida 
para gerir os atos de sua vida civil.

É sabido que a interdição, medida extrema e excep-
cional, impõe ao interditado a privação do direito de 
reger os seus bens e a si próprio, em virtude de enfer-
midade ou deficiência mental, devidamente comprovada.

No caso em apreço, em que pese ser a reque-
rida portadora de “transtorno depressivo recorrente, com 
rebaixamento do humor”, e de “transtorno de personali-
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obrigações (art. 1º, CCB/02), a interdição, medida excep-
cional e extrema, somente será imposta se efetivamente 
demonstrada a incapacidade do indivíduo reger os atos 
da vida civil. 2. Nega-se provimento ao recurso (Apelação 
Cível 1.0105.06.183362-7/001, Relator: Des. Célio César 
Paduani, 4ª Câmara Cível, julgamento em 22.11.2007, 
publicação da súmula em 29.11.2007).

Com base em tais considerações, hei por bem 
negar provimento ao recurso, mantendo incólume a r. 
sentença a quo.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES EDILSON FERNANDES e ANTÔNIO SÉRVULO.  

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Usucapião extraordinário - Imóvel rural - Área 
inferior ao módulo rural - Preenchimento dos 
requisitos - Possibilidade - Estatuto da Terra -

 Aplicabilidade em casos de transmissão 
voluntária da propriedade

Ementa: Apelação cível. Usucapião extraordinário. Imóvel 
rural. Área menor que um módulo rural. Possibilidade. 
Preenchimento dos requisitos.

- O art. 65 da Lei nº 4.504/64 (Estatuto da Terra) dispõe 
que “o imóvel rural não é divisível em áreas de dimensão 
inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural”.

- “A regra do art. 65 daquela lei somente se aplica à 
aquisição da propriedade por ato voluntário entre vivos, 
e não à aquisição originária, que se submete apenas 
aos requisitos que lhe são próprios” (Apelação Cível 
1.0433.11.019407-6/001, Relator Des. Otávio Portes, 
16ª Câmara Cível, 15.03.2013).

- No caso da usucapião extraordinária, é necessária a 
análise quanto à presença de três requisitos para a sua 
configuração, quais sejam o tempo, a posse mansa e 
pacífica e o animus domini (posse com ânimo de dono).

- Presentes os requisitos para a configuração da usuca-
pião extraordinária, deverá ser julgada procedente a 
sentença declaratória do direito do autor.

Recurso não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0133.02.002695-0/001 - Co-
marca de Carangola - Apelante: Espólio de Antônio Braz 
Ribeiro, representado pela inventariante Zenite de Oliveira 
Ribeiro - Apelado: Alaor Pereira Gomes e sua mulher Maria 
Aparecida da Silva Gomes - Litisconsorte: José da Silveira 
Gomes Primo e outros - Relator: DES. VEIGA DE OLIVEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de novembro de 2013. - Veiga de 
Oliveira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - Trata-se de apelação 
interposta por espólio de Antônio Braz Ribeiro, inven-
tariante Zenite de Oliveira Ribeiro, contra sentença de 
f. 156/161 e 167/169, proferida pela MM. Juíza da 1ª 
Vara Cível da Comarca de Carangola, que, nos autos 
da ação de usucapião ajuizada por Alaor Pereira Gomes 
e sua mulher Maria Aparecida da Silva Gomes, julgou 
parcialmente procedente o pedido inicial para declarar 
o domínio dos apelados sobre o imóvel constituído pela 
metade de 1,0582 ha, cujas características estão discri-
minadas no laudo topográfico de f. 82/83.

Em suas razões recursais, o apelante faz as 
seguintes considerações:

1 - preliminar de nulidade de citação, tendo em 
vista que os apelados deixaram de requerer a citação do 
proprietário do imóvel e não juntaram certidão positiva 
ou negativa do registro de imóveis, sendo a ação nula 
desde o seu nascedouro, bem como a carência de ação 
pelo fato de ser juridicamente impossível usucapião de 
imóvel rural com área inferior ao módulo estabelecido 
pelo Incra para a região, ou a fração mínima de parcela-
mento, nos termos do art. 65 da Lei nº 4.504/64.

2 - quanto ao mérito, afirma que não foram preen-
chidos os requisitos para a usucapião.

O Ministério Público apresentou parecer, às 
f. 192/195, em que se manifesta pelo não provimento 
do recurso.

É esse, em epítome, o relatório. Decido.
Conheço do recurso, pois se encontram presentes 

seus pressupostos de admissibilidade.
Preliminares.
Os apelantes suscitaram preliminar de nulidade do 

processo, ao argumento de que os apelados deixaram 
de requerer a citação dos proprietários do imóvel, 
ora apelantes.

Entretanto, não há falar em nulidade do processo, 
uma vez que, em que pese os apelados não terem reque-
rido a citação dos apelantes, eles voluntariamente se 
deram por citados ao integrarem espontaneamente a lide.

Com relação à ausência da certidão do registro de 
imóvel quando da propositura da ação, verifica-se que 
determinado vício foi sanado, já que houve a juntada do 
referido documento de f. 39/42.

Os apelantes suscitam, ainda, a preliminar de 
impossibilidade jurídica do pedido, ao argumento de que 
não pode ocorrer usucapião de imóvel rural com área 


